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1. DAS PRELIMINARES

 

1.1. Trata-se da análise de Recurso interposto pela empresa RODOVIÁRIO SÃO BENTO
LTDA., CNPJ nº 17.063.703/0001-61, contra a Decisão nº 277, de 08 de dezembro de 2020, publicada
no Diário Oficial da União - DOU em 10 de dezembro de 2020, na qual a Superintendência de Serviços
de Transporte Rodoviário de Passageiros - SUPAS negou seguimento aos requerimentos de mercados
novos apresentados por diversas empresas, dentre as quais a recorrente, por descumprimento ao
disposto no artigo 4º da Deliberação nº 134, de 21 de março de 2018.

 

2. DOS FATOS

 

2.1. No autos do Processo SEI nº 50500.055501/2020-12, a Superintendência de Serviços de
Transporte Rodoviário de Passageiros - SUPAS promoveu a análise de requerimentos de mercados
novos apresentados por diversas empresas, dentre os quais aquele protocolado pela
empresa RODOVIÁRIO SÃO BENTO LTDA., CNPJ nº 17.063.703/0001-61, em 22 de maio de 2020 (SEI
nº 3467116, nº 3467118 e nº 3467120), com solicitação de implantação da linha Goiânia/GO - São
Paulo/SP, com diversos mercados.

2.2. Primeiramente, cabe ressaltar que a documentação apresentada pelas empresas
interessadas na operação de mercados deve levar em consideração as disposições conFdas na
Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015, que dispõe sobre a regulamentação da prestação do
serviço regular de transporte rodoviário coleFvo interestadual e internacional de passageiros, sob o
regime de autorização, destacando-se o que segue:

"(...)

Art. 25. As transportadoras habilitadas nos termos do Capítulo I desta Resolução poderão requerer
para cada serviço, Licença Operacional, desde que apresentem, na forma estabelecida pela ANTT:

I - os mercados que pretende atender;

II - relação das linhas pretendidas, contendo as seções e o itinerário;

III - frequência da linha, respeitada a frequência mínima estabelecida no Art. 33 desta Resolução;

IV - esquema operacional e quadro de horários da linha, observada a frequência proposta;

V - serviços e horários de viagem que atenderão a frequência mínima da linha, estabelecida no Art.
33 desta Resolução;

VI - frota necessária para prestação do serviço, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 11.975,
de 7 de julho de 2009;

VII - relação das garagens, pontos de apoio e pontos de parada;

VIII - relação dos terminais rodoviários;

IX - cadastro dos motoristas; e

X - relação das instalações para venda de bilhetes de passagem nos pontos de origem, desFno e
seções das ligações a serem atendidas.

§ 1º Para as instalações referenciadas nos incisos VII, VIII e X, a transportadora deverá apresentar
declaração de engenheiro civil ou arquiteto, com registro nos respecFvos Conselhos de Classe,
atestando a adequabilidade das instalações para a prestação dos serviços solicitados.

§ 2º A declaração de que trata o § 1º deverá ser firmada por profissional sem vínculo com a
transportadora.

§ 3º A A NTT poderá solicitar à transportadora, a qualquer momento, esclarecimentos sobre os
documentos por elas apresentados ou documentos complementares visando esclarecer ou sanar
pendências.

(...)"

2.3. Na análise da documentação apresentada, a SUPAS precisa observar o disposto na
Resolução nº 4.499, de 28 de novembro de 2014, que define o Fpo, a estruturação, a coleta, o
armazenamento, a disponibilização e o envio dos dados coletados pelo Sistema de Monitoramento do
Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional Coletivo de Passageiros - MONITRIIP, bem como o
estabelecido na Deliberação nº 134, de 21 de março de 2018, abaixo transcrito:
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"(...)

Art. 1º Estabelecer, para fins do que dispõe a Resolução nº 4.499, de 28 de novembro de 2014, os
níveis de implantação do Sistema de Monitoramento do Transporte Interestadual e Internacional
Coletivo - MONITRIIP.

(...)

Art. 4º Somente serão deferidos novos mercados às transportadoras detentoras de termos de
autorização de que trata a Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015, se estas esFverem
enquadradas no nível de implantação I do MONITRIIP.

§ 1º Na hipótese de a transportadora já explorar tanto serviços regulares quanto serviços fretados
de transporte rodoviário interestadual de passageiros, serão analisados, para fins de definição do
nível de implantação do MONITRIIP, os requisitos previstos no art. 2º desta Deliberação.

§ 2º Para definição do nível de implantação do MO NITRIIP, a Superintendência de Serviços de
Transporte de Passageiros - SUPA S considerará o período anterior à data de protocolização do
requerimento, conforme descrito abaixo:

I - Se a solicitação ocorrer na primeira quinzena do mês, a definição do nível de implantação do
MONITRIIP se dará com base no segundo mês anterior à data do requerimento.

II - Se a solicitação ocorrer na segunda quinzena do mês, a definição do nível de implantação do
MONITRIIP se dará com base no mês anterior à data do requerimento.

§ 3º Para os requerimentos protocolizados antes da vigência desta Deliberação, a definição do
nível de implantação do MO NITRIIP se dará na forma definida no § 2º, sendo que, para esses casos,
o marco para escolha do mês de apuração será a data da publicação desta Deliberação.

§ 4º O disposto no caput não se aplica às transportadoras com termo de autorização e que não
sejam detentoras de licença operacional.

(...)"

2.4. Importante ainda citar a Resolução nº 5.875, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre
as medidas adotadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia de coronavírus
(COVID-19), dentre as quais se destaca:

"(...)

Art. 2º Desconsiderar os dados do Sistema de Monitoramento do Transporte Rodoviário
Interestadual e Internacional ColeFvo de Passageiros - MO NITRIIP, recebidos durante a vigência
desta Resolução, para fins de definição dos níveis de implantação previstos no arFgo 3º da
Deliberação nº 134, de 21 de março de 2018.

(...)

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com vigência de 60 (sessenta)
dias, podendo ser prorrogada por igual período."

2.5. Como se observa, o arFgo 4º da Deliberação nº 134/2018 estabeleceu que o
deferimento de novos mercados somente ocorre caso a transportadora esteja enquadrada no nível I
do MONITRIIP, exigência que foi afastada provisoriamente pela Resolução nº 5.893, de 02 de junho de
2020, que trouxe as seguintes disposições:

"(...)

Art. 10. O nível de implantação II do Sistema de Monitoramento do Transporte Interestadual e
Internacional ColeFvo - Monitriip, de que trata o inciso II do art. 2º da Deliberação nº 134, de 21
de março de 2018, será apurado da seguinte forma:

I - Nível de implantação II-A:

a) recebimento dos dados do subsistema embarcado igual ou superior a 60% (sessenta por cento)
dos prefixos; e

b) recebimento dos dados do subsistema não embarcado igual ou superior a 60% (sessenta por
cento) dos prefixos.

II - Nível de implantação II-B: recebimento dos dados fora dos parâmetros estabelecidos no inciso I.

Parágrafo único. Cumpridas as demais exigências regulatórias, serão deferidos novos mercados às
transportadoras somente se estas esFverem enquadradas no nível de implantação I e II-A  do
Monitriip.

(...)

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e vigerá até o dia 30 de novembro
de 2020."

2.6. Com isso, foi possível o deferimento de mercados com nível de implantação 2A de
MONITRIIP, apenas para protocolos efetuados durante a vigência da Resolução nº 5.893/2020, ou
seja, de 03 de junho a 31 de agosto de 2020.

2.7. Merece também destaque a Instrução NormaFva nº 01, de 11 de agosto de 2020, que
dispõe:

"(...)

Art. 2º Os requerimentos de licença operacional de que trata o art. 25 da Resolução nº 4.770, de
25 de junho de 2015, serão classificados nas seguintes categorias, a depender da situação de seu
processamento:

I - aguardando convocação;

II - convocado, quando a empresa for convocada para apresentar a documentação;

III - em processamento, após a empresa apresentar a documentação, dando início à análise do
pedido;

IV - pendente, quando for encontrada pendência na documentação apresentada; e

V - concluído, quando a análise for concluída.

Art. 3º Previamente à convocação de que trata o inciso II do art. 2º, a Gerência Operacional de
Transporte de Passageiros verificará a admissibilidade do requerimento de licença operacional.

§ 1º São requisitos de admissibilidade, a existência de um Termo de Autorização vigente e o nível
de implantação do MO NITRIIP, verificado na forma do § 2º do art. 4º da Deliberação nº 134, de 21
de março de 2018.

§ 2º Os requerimentos que não atenderem aos requisitos de admissibilidade serão arquivados, em
forma de Decisão da Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros -
SUPA S, de que trata o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12 de maio de
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2020.

§ 3º As decisões de que trata o § 2º serão publicadas no Portal ANTTLegis.

§ 4º Os requerimentos que atenderam aos requisitos de que admissibilidade serão convocados na
forma de OVcio Circular da Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros
- SUPAS.

(...)"

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

3.1. Como se observa, a documentação apresentada pela empresa RODOVIÁRIO SÃO
BENTO LTDA. foi protocolada junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT em 22 de
maio de 2020 (SEI nº 3467122), portanto, antes da vigência da Resolução nº 5.893, de 02 de junho de
2020, sujeitando-se, então, ao disposto no arFgo 4º da Deliberação nº 134, de 21 de março de 2018,
moFvo pelo qual, nos autos do Processo SEI nº 50500.055501/2020-12, a Gerência Operacional de
Transporte de Passageiros - GEOPE emiFu o DESPACHO GEOPE 4706832, de 08 de dezembro de 2020,
informando que, em cumprimento à Instrução NormaFva nº 01, de 11 de agosto de 2020, o pleito da
referida empresa, dentre outros, deveria ser arquivado, posto que observado o nível 2 de implantação
do Sistema de Monitoramento do Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional ColeFvo de
Passageiros - MONITRIIP em abril de 2020 (SEI nº 4664186).

3.2. Dessa forma, a Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros -
SUPAS emiFu a Decisão nº 277, de 08 de dezembro de 2020 (SEI nº 4706889), negando seguimento ao
requerimento da empresa RODOVIÁRIO SÃO BENTO LTDA., e determinando seu arquivamento, por
descumprimento ao disposto no artigo 4º da Deliberação nº 134/2020.

3.3. Inconformada com a Decisão da SUPAS, a empresa em questão protocolou seu Recurso
(SEI nº 4776330) em 16 de dezembro de 2020, trazendo os seguintes apontamentos:

"(...)

Consoante delineado, nota-se que a negaFva da implantação de linha se deu, exclusivamente, em
razão no fato de, em abril de 2020, a empresa estar enquadrada no nível 2 de implantação do
MONITRIIP.

Entretanto, a Resolução nº 5.893, de 2 de junho de 2020, flexibilizou essa exigência, prevendo
novo nível de implantação para análise de pedidos de novos mercados. (...)

A  flexibilização foi promulgada não apenas para sanar situações decorrentes do novo coronavírus,
mas também para reduzir o excessivo rigor na exigibilidade de nível de implantação do MO NITRIIP
(...)

Nota-se, assim, que a empresa está enquadrada no nível II-A, razão pela qual não se mostra
plausível a negaFva sob o argumento de que no mês anterior ao pedido ela estaria enquadrada no
nível II. Se mostra desmedida a negaFva nesse momento, pois, se a empresa Fvesse ciência da
impossibilidade de regularização posterior do MO NITRIIP, e que seria indiferente que alcançasse o
nível posteriormente a data do pedido, já teria realizado novo pedido há meses.

Ou seja, o processo permanece sobrestado por longo período, em evidente prejuízo à empresa,
para negaFva da admissibilidade com base no nível de MO NITRIIP de abril de 2020,
desconsiderando a tentaFva da empresa em se adequar e garanFr maior aderência ao sistema de
monitoramento.

É importante que a administração pública observe os fins almejados da legislação. Nesse senFr, é
patente que o objeFvo da norma é a maior aderência pelas empresas que prestam o serviço de
transporte coleFvo de passageiros ao sistema de monitoramento, não burocraFzar a implantação
de novos mercados.

Isso significa que, acaso a empresa aFnja nível de implementação durante o trâmite do processo
administraFvo, plausível o deferimento! Caso contrário, estar-se-á impondo ao parFcular o
protocolo de novo pedido e nova submissão aos prazos previstos pela agência para análise, em
especial se considerada que a análise dos pedidos é realizada de forma cronológica, o que atrasará
sobremaneira a efetiva implantação do novo mercado.

É certo que o nível de implantação do MO NITRIIP é novamente analisado após a admissibilidade, a
fim de garanFr que a empresa tenha manFdo nível compaZvel ao deferimento da linha, o que deixa
níFdo que o efeFvamente importante é a empresa buscar o nível de implementação e manter-se
nele, sendo irrelevante se possuía ou não o nível adequado no mês anterior ao requerimento.

Ora, a legislação não visa criar mais rigor ao exigir o MO NITRIIP, visto que sua finalidade precípua é
exatamente buscar a maior aderência das empresas ao sistema. Nesse senFr, verifica-se que a
empresa Rodoviário São Bento, realizando novo pedido de implantação na data de hoje, alcançaria
todos os pressupostos necessários, sendo deferida a admissibilidade.

Assim, desarrazoado e desproporcional impor que a empresa apresente novo pedido e se submeta
novamente aos prazos de análise, em especial considerando que está há 7 meses aguardando
solução dos pedidos já realizados, sob pena de violação aos princípios consFtucionais da
razoabilidade e proporcionalidade.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da r. decisão que negou a implantação do novo mercado, eis
que a empresa atende, desde junho de 2020, todos os pressupostos para o regular deferimento da
implantação da linha supramencionada.

(...)"

3.4. Na análise do Recurso, a GEOPE elaborou a NOTA TÉCNICA SEI Nº
1055/2021/GEOPE/SUPAS/DIR, de 08 de abril de 2021 (SEI nº 5450922), na qual rebate os argumentos
da referida empresa nos seguintes termos:

"(...)

A  Deliberação nº 134, de 21 de março de 2018, que estabelece os níveis de implantação do
Sistema de Monitoramento do Transporte Interestadual e Internacional ColeFvo – MO NITRIIP em
seu art. 4º dispõe que,  somente serão deferidas novas outorgas de autorização da Resolução
A NTT nº 4.770, de 25 de junho de 2015, para as transportadoras que es%verem enquadradas no
nível de implantação I do MONITRIIP.

Preconiza, ainda, no § 2º do referido artigo, o disposto abaixo:

'Art. 4º ...
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(...)

§ 2º - Para definição do nível de implantação do MO NITRIIP, a Superintendência de Serviços de
Transporte de Passageiros – Supas considerará o período anterior à data de protocolização do
requerimento, conforme descrito abaixo:

I – Se a solicitação ocorrer na primeira quinzena do mês, a definição do nível de implantação do
MONITRIIP se dará com base no segundo mês anterior à data do requerimento.

II – Se a solicitação ocorrer na segunda quinzena do mês, a definição do nível de implantação do
MONITRIIP se dará com base no mês anterior à data do requerimento.'

A data do protocolo de requerimento foi aos 22/05/2020. Portanto, o relatório do nível do
Monitriip corresponde ao mês de abril/20, mês em que a empresa se encontrava no nível 2.
(4664186)

Porém, com o advento da pandemia de coronavírus, a ANTT publicou  a Resolução nº  5.875, de 17
de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional, conforme abaixo:

'Art. 2º deve -se desconsiderar os dados do Sistema de Monitoramento do Transporte Rodoviário
Interestadual e Internacional Cole%vo de Passageiros - MO NITRIIP, recebidos durante a vigência da
Resolução, para fins de definição dos níveis de implantação previstos no ar%go 3º da Deliberação
nº 134, de 21 de março de 2018'

A vigência da  Resolução nº  5.875, de 17 de março de 2020, se deu por período de 60 dias, a
parFr da sua publicação. A  parFr do vencimento do prazo de vigência da Resolução nº
5.875/2020, houve a publicação da Resolução nº 5.893, de  02 de junho de 2020,  que estabelece:

'Art. 10  O nível de implantação II do Sistema de Monitoramento do Transporte Interestadual e
Internacional Cole%vo - Monitriip, de que trata o inciso II do art. 2º da Deliberação nº 134, de 21
de março de 2018, será apurado da seguinte forma:

I - Nível de implantação II -A:

a) recebimento dos dados do subsistema embarcado igual ou superior a 60%(sessenta por cento)
dos prefixos; e

b) recebimento dos dados do subsistema não embarcado igual ou superior a 60% (sessenta por
cento) dos prefixos.

II - Nível de implantação II -B: recebimento dos dados fora dos parâmetros estabelecidos no inciso I.

Parágrafo único. Cumpridas as demais exigências regulatórias, serão deferidos novos mercados às
transportadoras somente se estas es%verem enquadradas no nível de implantação I e II -A  do
Monitriip.

(...)'

Ou seja, serão deferidos mercados com nível de implantação de MO NITRIIP II-A, apenas para
protocolos efetuados durante a vigência da Resolução nº 5.893, de 2020, e suas alterações, ou
seja, de 03 de junho a 30 de novembro de 2020. Portanto, esta resolução não se aplica ao presente
caso.

A Instrução Normativa nº 01, de 11 de agosto de 2020, dispõe sobre  a matéria:

'Art. 3º Previamente à convocação de que trata o inciso II do art. 2º, a Gerência Operacional de
Transporte de Passageiros verificará a admissibilidade do requerimento de licença operacional.

§ 1º São requisitos de admissibilidade, a existência de um Termo de Autorização vigente e o nível
de implantação do MO NITRIIP, verificado na forma do § 2º do art. 4º da Deliberação nº 134, de 21
de março de 2018.

§ 2º Os requerimentos que não atenderem aos requisitos de admissibilidade serão arquivados, em
forma de Decisão da Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros -
SUPA S, de que trata o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12 de maio de
2020.'

Pelo exposto, sugere-se conhecer o recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo os
termos da Decisão nº 277, de 08 de dezembro de 2020, por não ter cumprido o requisito de
admissibilidade.

Quanto ao pedido de impugnação apresentado pela Empresa GonFjo de Transportes Ltda.,
protocolo 50500.014255/2021-20, sugere-se não conhecê-lo por perda de objeto.

(...)"

3.5. Observa-se, portanto, que a GEOPE fundamentou sua análise na Deliberação nº
134/2018 e na Instrução NormaFva nº 01/2020, concluindo que o nível de implantação do MONITRIIP
a ser observado para o requerimento da empresa RODOVIÁRIO SÃO BENTO LTDA. é aquele referente
ao mês de abril de 2020, portanto, nível 2, que leva ao arquivamento do pleito por não atendimento
aos requisitos de inadmissibilidade.

3.6. Não haveria que se aplicar a Resolução nº 5.893/2020, posto que sua vigência se
restringe ao período de 03 de junho a 31 de agosto de 2020, portanto, posterior ao protocolo do
requerimento da referida empresa.

3.7. Sendo essas as conclusões da supracitada Nota Técnica, nos mesmos termos foi
elaborado o RELATÓRIO À DIRETORIA SEI Nº 203/2021, de 18 de abril de 2021 (SEI nº 5994183), no
qual a SUPAS propõe à Diretoria da ANTT que conheça o Recurso interposto pela empresa
RODOVIÁRIO SÃO BENTO LTDA., posto que tempesFvo, e, no mérito, negue-lhe provimento,
mantendo os termos da Decisão nº 277/2020, cabendo, ainda, não conhecer o Pedido de Impugnação
apresentado pela EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTE LTDA. CNPJ nº 16.624.611/0098-73 (SEI
nº 50500.014255/2021-20). por perda de objeto.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

4.1. Diante do exposto, VOTO por conhecer o Recurso interposto pela empresa
RODOVIÁRIO SÃO BENTO LTDA., CNPJ nº 17.063.703/0001-61, e, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo os termos da Decisão nº 277, de 08 de dezembro de 2020, emiFda pela Superintendência
de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros - SUPAS, bem como por não conhecer o Pedido
de Impugnação apresentado pela EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTE LTDA. CNPJ nº
16.624.611/0098-73, por perda de objeto, nos termos da minuta de Deliberação ora apresentada (SEI
nº 6193284).
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Brasília, 23 de abril de 2021.

 

 

MURSHED MENEZES ALI
DIRETOR

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MURSHED MENEZES ALI, Diretor, em 03/05/2021, às
07:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
6191494 e o código CRC 52721839.
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